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INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL

• O IPHAN é uma autarquia federal 
do Governo do Brasil, criada 
em 1937, vinculada ao Ministério 
da Cultura, responsável pela 
preservação e divulgação 
do patrimônio cultural nacional. 
Tem a função de defender os bens 
culturais do país, proporcionando 
sua existência e usufruto para as 
gerações presentes e também 
futuras. Buscando a preservação 
dos tesouros da cultura nacional;



PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO
• Decreto-Lei n° 25/1937: são 1.273 bens 

Tombados (incluindo conjuntos 
urbanos);

• Lei nº 3924/61: São 37.000 sítios 
conhecidos (ex vi legis – Art. 7º);

• Decreto nº 3551/2000: 52 bens;

• Lei nº 11.483/2007: 589 
edificações/terrenos valorados (40.000 
móveis);

• Portaria 127/2019 (PAISAGEM 
CULTURAL);

• Portaria Iphan nº 135, de 20 de 
novembro 2023. declaração do 
tombamento de documentos e sítios 
detentores de reminiscências históricas 
dos antigos quilombos.

Antiga Estação Ferroviária 
de Atibaia, São Paulo

Ofício das Paneleiras de 
Goiabeiras, em Vitória

Gravuras do Ingá, Paraíba 

Plano Piloto, Brasília 



POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
LEI nº 6.938, de Agosto de 1981:

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa 
Ambiental. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da 
vida humana, atendidos os seguintes princípios:
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; (...) Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; (...) V - controle e 
zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 
racional e a proteção dos recursos ambientais; (...) IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; X - educação ambiental a todos os níveis de 
ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas;
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental;
V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos 
da biosfera, a fauna e a flora.                   (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art235
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8028.htm#art35
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7804.htm#art1ii


A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
BRASILEIRO NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986:

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades técnicas:

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos recursos 
ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, 
antes da implantação do projeto, considerando:

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a 
topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes 
marinhas, as correntes atmosféricas;

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de 
extinção e as áreas de preservação permanente;

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, 
destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as 
relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial 
utilização futura desses recursos.



Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.540
(2005)

Entendeu pela amplitude conceitual do “meio 
ambiente”, o que possibilita maior proteção nas 
conformidades do que foi estabelecido pelo 
constituinte de 1988. 
A incolumidade do meio ambiente não pode ser 
comprometida por interesses empresariais nem 
ficar dependente de motivações de índole 
meramente econômica, ainda mais se se tiver 
presente que a atividade econômica, considerada a 
disciplina constitucional que a rege, está 
subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele 
que privilegia a “defesa do meio ambiente” (CF, art. 
170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente 
das noções de meio ambiente natural, de meio 
ambiente cultural, de meio ambiente artificial 
(espaço urbano) e de meio ambiente laboral.
Os instrumentos jurídicos de caráter legal e de 
natureza constitucional objetivam viabilizar a tutela 
efetiva do meio ambiente, para que não se alterem 
as propriedades e atributos que lhe são inerentes, o 
que provocaria inaceitável comprometimento da 
saúde, segurança, cultura, trabalho e bem-estar da 
população, além de causar graves danos 
ecológicos ao patrimônio ambiental, considerando 
seu aspecto físico ou natural.
Fonte: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=387260



AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5033894-98.2022.4.04.7100/RS
(2023)

Pela presente, comunica-se o inteiro teor da 
sentença judicial proferida em favor do IPHAN 
(íntegra em anexo), ainda sujeita a recurso, e que 
determina a FEPAM e Estado do Rio Grande do Sul, 
à obrigação de fazer, a teor dos artigos 3º e 11 da 
Lei nº 7.347/1985, c/c art 497, caput do Código de 
Processo Civil de 2015, consistente em instar o 
IPHAN a participar dos processos de licenciamento 
ambiental no território do Estado do Rio Grande 
do Sul, conforme as diretrizes estabelecidas na 
Instrução Normativa nº 01/2015 do IPHAN (ou em 
outra mais aprimorada que a substitua), nas 
hipóteses previstas na legislação, 
independentemente da existência, ou não, de bens 
culturais já cadastrados (identificados) na área de 
influência direta do empreendimento a ser 
licenciado. 

Fonte: Processo Iphan SEI nº 00850.000414/2022-41



A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL NO 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

• 1981:Política Nacional do Meio Ambiente
Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana;

• 1986: Resolução CONAMA 01
Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as 
seguintes atividades técnicas:

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a 
sócio-economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos 
e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade 
local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos.

• 1988: Constituição Federal
Art. 23, É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios (...) proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; (...) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas;

Art. 225, Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 

• 2015: Portaria Interministerial 060/2015
Art.1º Esta Portaria estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a 
atuação da Fundação Nacional do Índio-FUNAI, da Fundação Cultural 
Palmares-FCP, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-IPHAN e 
do Ministério da Saúde nos processos de licenciamento ambiental de 
competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis IBAMA.





IN IPHAN Nº 01/2015



IN IPHAN Nº 01/2015



Patrimônio cultural acautelado em âmbito federal 
reconhecido

Não solicita 
estudos de 
avaliação de 
Impacto

Área de entorno ou abrangência

Área de 
tombamento ou 

ocorrência

Sem 
sobreposição

solicita estudos 
de avaliação de 
Impacto

Área de entorno ou abrangência

Área de 
tombamento ou 

ocorrência



Patrimônio Arqueológico 
(preventivo)

Não se Aplica - 
N/A

NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3 NÍVEL 4

Sem pesquisa prévia Com pesquisa prévia

Critérios:

✔ PORTE 

✔ TIPOLOGIA

✔ LOCALIZAÇÃO



PROGRAMAS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
AO PATRIMÔNIO CULTURAL

FONTE: www.iphan.gov.br

Entre 1986 até hoje: 25.190 (arqueologia), 1212 (imaterial), 278 (material), 25.000 (ações de 
divulgação e Educação Patrimonial): Mais de 51.000 ações.

2015 (publicação IN) – atualidade: 27.000 FCAs (empreendimentos) avaliadas pelo Iphan. 

Cais do Valongo – Rio de Janeiro Ação de Educação Patrimonial - Piauí Frevo- Pernambuco



Cais do Valongo - RJ

•Revelado, em 2011, durante as obras do 
Porto Maravilha, o Cais do Valongo foi o 
principal porto de entrada de africanos 
escravizados no Brasil e nas Américas. Esse 
Sítio Arqueológico brasileiro, passou a 
integrar Lista do Patrimônio Mundial da 
Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
em 1º de março de 2017. 



Áreas Sagradas do Alto 
Xingu Kamukuaká e Sagihengu - 
MT

Na área tombada desde 2010, encontra-se a gruta 
Kamukuaká, cujos sítios arqueológicos são associados 
ao ritual de furação de orelha e ao início do ritual do 
Kuarup,  dos índios Waurá e Kalapalo do Alto Xingu. 
Região que possui a BR-242/MT em processo de 
construção, mas que terá o patrimônio preservado 
devido a participação do Iphan no licenciamento. 

 Gruta do Kamukuaká

 Área da BR – 242/MT



Geoglifos- AC

Denominados tatuagens da terra por grupos indígenas 
atuais, as estruturas conhecidas como geoglifos, herança 
cultural dos povos amazônicos, são numerosos na região 
Norte do país. Uma dessas estruturas, localizada no Sítio 
Arqueológico Jacó Sá, em Rio Branco (AC), é  tombada pelo 
Iphan. Já outras foram impactadas em decorrência da 
instalação de rodovias (década de 60/70). 

Jacó Sá

Xipamanu II

 
Severino Calazans



DESAFIOS
e
OPORTUNIDADES 



FONTE: www.iphan.gov.br



Desafio - novo PAC



Desafio - novo 
PAC

• Aumento no número de processos; 

• Atraso nas análises dos processos e 
consequente atraso em obras;

• Questionamento aos serviços 
prestados pelo Iphan;

• Questionamento sobre a participação 
do Iphan no Licenciamento Ambiental

IPHAN COMO IBAMA?



Desafio – Paralisação de 
servidores(as) da Cultura



FONTE: questionário interno de servidores da cultura



FONTE: questionário interno de servidores da cultura



Oportunidade
s - novo PAC

Ações institucionais coordenadas entre Casa Civil, 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos e órgãos (oficinas, reuniões):

• Fortalecimento dos órgãos;

• Integração/desenvolvimento de sistemas;

• Marcos regulatórios (OIT 169).

 



AÇÕES 

1. Convocação de 25% do cadastro de 
reserva do Concurso Iphan 2018;

2. Solicitação de Concurso Temporário 
e Efetivo;

3. Incorporação da OIT 169 na nova IN 
Iphan nº 01/2015

4. Revisão de IN Iphan nº 01/2015 
(consulta pública em agosto); 

5. Desenvolvimento do SAIP para 
implantação nas Superintendências 
do Iphan (previsão para 1ª semestre 
2025).

 



Fonte: Quino. Toda Mafalda. São Paulo: Martins Fontes, 2006



Obrigado!
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